
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0025754-34.2011.815.0011 — 8ª Vara Cível de Campina Grande
RELATOR       :  Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE       : José Guinarte de Araújo Medeiros
ADVOGADO    : Charles Felix Layme
APELADO        : Banco Panamericano
ADVOGADO    : Nelson Paschoalotto.

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  —  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  —  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  ARGUIÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA MP 2.170-36 —  MATÉRIA EM 
ANÁLISE NO CONTROLE ABSTRATO — CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS  —  PREVISÃO  CONTRATUAL  —  POSSIBILIDADE  — 
TAXAS  ABUSIVAS —  AUSÊNCIA  DE  ESPECIFICAÇÃO  DOS 
SERVIÇOS  PRESTADOS —  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DAS 
QUANTIAS  INDEVIDAMENTE  PAGAS  —  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS —  APLICAÇÃO DO ART.  20,  §  3º  DO CPC —
PROVIMENTO PARCIAL.

—  A respeito do pedido invocado pela parte autora, cumpre ressaltar que já há,  
em trâmite, ação direta de inconstitucionalidade (a ADI n.º 2.316), na qual se está  
discutindo, justamente, o tema aventado. 

— “Por força do art. 5.º da MP 2.170-36, é possível a capitalização mensal dos  
juros nas operações realizadas por instituições integrantes do Sistema Financeiro  
Nacional,  desde que pactuada nos contratos bancários celebrados após 31 de  
março de 2000, data da publicação da primeira medida provisória com previsão 
dessa cláusula (art.  5.º  da MP 1.963/2000).” (AgRg no REsp 907214/MS, Rel. 
Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 14/10/2008, 
DJe 03/11/2008)

— Em  relação  à  tarifa  denominada  “serviços  de  terceiros”  e  demais  
correspondentes, impõe-se o reconhecimento da abusividade, tendo em vista que  
não esclarece quais os serviços prestados a ensejar a cobrança, em afronta ao  
dever de informação encartado no art. 6º, inciso III1,  do Código de Defesa do  

1 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (…) III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
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Consumidor.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  José  Guinarte  de  Araújo 
Medeiros em face da sentença de fls. 174/181, nos autos da Ação de Revisão Contratual  que julgou 
improcedente o pedido, por não vislumbrar procedência nas alegações autoriais.

Em  suas  razões,  o  promovente/apelante  requer  que  seja  declarada  em 
controle  difuso  a  inconstitucionalidade  no  art.  5º,  caput,  da  MP nº  2.170-36,  que  autoriza  a 
capitalização mensal dos juros, por violação ao art. 192 e 62 da Constituição Federal. Pugna, ainda, 
pela restituição da importância de R$ 5.751,08, acrescido de juros e correção monetária, bem como 
ao pagamento de custas e honorários advocatícios devidos pela sucumbência.

Contrarrazões, fls. 205/220, apresentado-se aprócrifa.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 229/237, opinou pelo 
não conhecimento das contrarrazões e, no mérito, pelo provimento parcial do apelo, para que seja 
considerados abusivos os encargos denominados “pagamentos de serviços de terceiros, tarifa de 
gravame, tarifa de seguro, tarifa de registro”, bem como cláusula que prevê o pagamento de tributo 
sem qualquer especificação.

 É o Relatório.  VOTO.

Depreende-se dos autos que o promovente, ora apelado, ajuizou Ação de 
Revisão Contratual, assegurando ter firmado contrato de financiamento para aquisição de veículo, 
no qual havia cobrança excessiva de juros e abusivas de tarifas não especificadas. Nesses termos, 
requereu a nulidade das cláusulas abusivas e a restituição, em dobro, das quantias indevidamente 
pagas.

Do  controle  difuso  de  constitucionalidade  da  Medida  Provisória  n. 
2.170-36

A respeito do pedido invocado pela parte autora, cumpre ressaltar que já há, 
em  trâmite,  ação  direta  de  inconstitucionalidade  (ADI  n.º  2.316),  na  qual  se  está  discutindo, 
justamente, o tema aventado. 

Além disso, sequer o tema fez parte do pedido inicial, o que também vem a 
obstar a sua análise. 

Da capitalização mensal de juros
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É perfeitamente possível a incidência da capitalização de juros em contratos 
bancários celebrados após o advento da Medida Provisória n. 1.963/2000, de 31.03.2000, desde que 
expressamente pactuada. Sobre a matéria, destaco o recente precedente do STJ:

RECURSO REPETITIVO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PERIODICIDADE INFERIOR A 
UM ANO. PACTUAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO.  
Trata-se de REsp sob o regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ no qual a  
Seção, ratificando a sua jurisprudência, entendeu que é permitida a capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31 de março de 2000,  
data da publicação da MP 1.963-17/2000, em vigor como MP 2.170-36/2001, desde que  
expressamente  pactuada,  bem como,  por  maioria,  decidiu  que  a previsão  no  contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para  
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. A Min. Maria Isabel Gallotti, em 
seu  voto-vista,  esclareceu  que,  na  prática,  isso  significa  que  os  bancos  não  precisam  
incluir nos contratos cláusula com redação que expresse o termo “capitalização de juros” 
para cobrar a taxa efetiva contratada, bastando explicitar com clareza as taxas cobradas.  
A cláusula com o termo “capitalização de juros” será necessária apenas para que, após  
vencida  a  prestação  sem  o  devido  pagamento,  o  valor  dos  juros  não  pagos  seja 
incorporado ao capital para o efeito de incidência de novos juros. Destacando que cabe ao  
Judiciário analisar a cobrança de taxas abusivas que consistem no excesso de taxa de  
juros em relação ao cobrado no mercado financeiro.  REsp 973.827-RS, Rel.  originário 
Min. Luis Felipe Salomão, Rel.  para o acórdão Min. Maria Isabel  Gallotti,  julgado em 
27/6/2012. 

Com  efeito,  o  entendimento  firmado  no  STJ  e  nesta  Corte  é  de  que  a 
capitalização de juros pode ser praticada desde que esteja expressamente pactuada no contrato. Na 
espécie, os contratos foram firmados em  08 de  agosto de 2010, ou seja, após a entrada em 
vigor da citada medida provisória, motivo pelo qual se admite a capitalização dos juros  (fl. 
38).

Destarte, considerando a previsão nos contratos, objeto de discussão, cuja 
taxa de juros anual é superior ao duodécuplo da mensal mostra-se cabível a sua incidência. 

Em  relação  à  tarifa  denominada  “serviços  de  terceiros”  e  demais 
correspondentes,  impõe-se o reconhecimento da abusividade,  tendo em vista  que não esclarece 
quais os serviços prestados a ensejar a cobrança, em afronta ao dever de informação encartado no 
art. 6º, inciso III2, do Código de Defesa do Consumidor.

Deste  modo,  é  perfeitamente  cabível a  decretação  da  nulidade  de  tais 
cláusulas, com amparo no art. 51 do CDC, uma vez que beneficiam apenas ao credor (apelado). No 
entanto, não se visualiza nos autos que o encargo decorreu da má-fé, mas de prática corrente da 
instituição financeira que acreditava ser devida tal cobrança. 

Nesse sentido, as tarifas cobradas devem ser consideradas abusivas, cabenda 
sua  restituição  de  forma  simples,  no  valor  de  R$  5.751,08  (fl.  38), devendo  os  honorários 
advocatícios  serem  arbitrados  em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  esse  valor,  respeitando  a 
sucumbência recíproca, estabelecida no art. 21 do CPC. 

2 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (…) III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
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Por tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, apenas para 
determinar a restituição da cobrança referente as tarifas denominadas “serviços de terceiros,  tarifa 
de gravame, tarifa de seguro, tarifa de registro, pagamento de tributo”, pois não esclarecem quais os 
serviços prestados a ensejar a cobrança, no importe de R$ 5.751,08, acrescido de juros de mora e 
correção monetária, sendo o termo inicial dos juros a partir da citação e a correção monetária a 
partir do pagamento indevido.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto  (relator), Juiz  convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des.  José Aurélio da 
Cruz, a Exma Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.
                           

  José Guedes Cavalcanti Neto
    Juiz Convocado/ Relator
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